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O presente  trabalho  se  propõe  a  apresentar  um modelo  de  negócios  para  a  criação  de  uma 
plataforma  digital  visando  a  avaliação  e medição  da  eficiência  dos  serviços  públicos  pelos 
cidadãos do Estado do Rio de Janeiro, partindo do ponto de vista da   avaliação da satisfação 
do  usuário  com  o  serviço  prestado.  As  informações  geradas  através  da  plataforma  serão 
apresentadas tanto através um aplicativo para telefone celular quanto de um site, com gráficos 
e  textos  de  fácil  visualização,  demonstrando  o  grau  de  satisfação  dos  usuários  de  serviços 
públicos.  Para  a  análise  do  ambiente  no  qual  a  plataforma  será  implantada,  foi  utilizado  o 
Modelo de Cinco Forças de Porter. No mesmo, identificou­se que já existem plataformas com 
propostas parecidas no Brasil, mas que favorecem somente o Poder Público e nenhuma focada 
primordialmente  na  informação  compartilhada  e  controlada  pelo  cidadão.  Através  de  uma 
pesquisa realizada com habitantes do Estado do Rio de Janeiro, verificou­se o real  interesse 
dos  respondentes  em  se  ter  um  canal  de  comunicação  para  relatarem  suas  boas  ou  más 
experiências com o serviço público, onde a maioria se mostrou insatisfeito como o que está 
sendo  oferecido  e  cujos  canais  tradicionais  de  reclamações  e  sugestões  encontram­se 
totalmente fatigados e desacreditados pela população. Elaboramos nosso modelo de negócio 
com base no Business Model Generation Canvas de Osterwalder, ressaltando a proposição de 
valor para os cidadãos e onde se testará, como uma das hipóteses, o cadastramento de usuários 
utilizando quase nenhum dado pessoal, de modo a facilitar o acesso e a adesão à plataforma.
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The goal of this study is to present a business model for the development and implementation 
of  a  digital  platform  aiming  to  analyse  and  measure  the  level  of  efficiency  of  the  public 
services in the State of Rio de Janeiro, Brazil, done by its citizens themselves and based on 
their level of satisfaction.  The information provided by the platform – to be available both as 
a mobile app as well as website – will be presented as texts and graphics of easy visualization, 
portraying  the  level  of  efficiency  (based  on  user  satisfaction)  of  the  public  services  being 
offered.  In  order  to  better  analyze  the  environment  where  the  platform  will  be  inserted, 
Porter’s  Five  Forces  Model  was  chosen.  Through  its  use,  it  was  possible  to  realize  that 
although  there are already platforms with  similar propositions  in Brazil,  these  tend  to  favor 
only the Government and none is primarily focused on the citizens, as the main driving force 
and  also  as  clients.  The  actual  need  for  such  a  platform was  expressed  through  a  research 
conducted with  residents  of  the  State  of Rio  de  Janeiro,  confirming  their  interest  in  a  new 
communication  channel  to  allow  them  to  share  whether  they  liked  or  disliked  their 
experiences with the local public services. Osterwalder’s Business Model Canvas was used as 
the basis for the analysis of the platform’s business model, highlighting the value proposition 
for  the  citizens.  One  of  the  hypotheses  to  be  tested  is  the  login  of  users  using  almost  no 
personal data, in a clear attempt to make the access to the platform as easy as possible as well 
as to increase the overall number of users.
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1. Introdução

Ah,  o Brasil  e  a  ineficiência  dos  seus  serviços  públicos!!! Quem nunca  se  deparou  com 

esse  pensamento  desanimador  ao  estar  frente  a  frente  com um  serviço  público  burocrático, 

demorado, caro e ineficiente que não traz resultado eficaz nenhum nem para o próprio órgão 

nem para o cidadão? Acreditamos que a grande maioria dos brasileiros.

Para entendermos o que fez com que nossos serviços públicos se  tornassem tão distantes 

do seu objetivo principal, qual seja, de garantir o exercício da cidadania, dando oportunidade 

ao usuário de participar do processo da prestação do serviço e na melhoria do seu resultado, é 

preciso  entendermos  alguns  conceitos,  tais  como:  serviços  públicos,  administração  pública, 

burocracia e eficiência. 

Para  o  conceito  de  serviços  públicos  temos  a  definição  do  reconhecido  professor  em 

Direito Administrativo CARVALHO FILHO (2005):

“a  expressão  serviço  público  admite  dois  sentidos  fundamentais,  um 

subjetivo  e  outro  objetivo.  No  primeiro,  levam­se  em  conta  os  órgãos  do 

Estado,  responsáveis  pela  execução  das  atividades  voltadas  à  coletividade. 

No  sentido objetivo,  porém,  serviço público  é  a  atividade em si, prestada 

pelo Estado e seus agentes.”

No presente trabalho, observaremos somente o conceito objetivo de serviços públicos por 

ser este o que mais se aproxima da possibilidade de controle pelos cidadãos.

A  prestação  de  serviços  públicos  é  uma  das  funções  administrativas  do  Estado,  sendo 

outras,  a  sua própria organização  interna e  a  intervenção no campo privado quando exerce, 

por exemplo, o poder de polícia. Assim, toda a gestão das atividades executadas pelo Estado, 

no sentido de atender ao interesse público é o que o autor CARVALHO FILHO (2005) define 

como Administração Pública, reforçando que: 

“(...)  Seja  qual  for  a  hipótese  de  administração  da  coisa  pública  (res 

publica), é inafastável a conclusão de que a destinatária última dessa gestão 

há  de  ser  a  própria  sociedade,  ainda  que  a  atividade  beneficie,  de  forma 

imediata, o Estado”.

A Administração Pública Burocrática surgiu no Brasil, a partir da era Vargas, nos anos 30, 

“cumulativamente à aceleração da industrialização brasileira, em que o Estado assume papel 

decisivo, intervindo no setor produtivo de bens e serviços” (GNISCI, 2007), influenciada pelo 

modelo  burocrático  de  Max  Weber  onde  “a  burocracia  é  a  organização  eficiente  por 

excelência;  e  para  conseguir  essa  eficiência,  a  burocracia  especifica,  antecipada  e 

detalhadamente,  como  as  coisas  deverão  ser  feitas”  (GNISCI,  2007).  Os  princípios  desse 
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modelo  de  administração  eram,  segundo  o  mesmo  autor,  a  profissionalização,  a  ideia  de 

carreira, a hierarquia funcional, a impessoalidade e o formalismo com o objetivo de evitar a 

corrupção e o nepotismo através de controles rígidos dos processos. 

GNISCI  (2007)  complementa  que,  somente  com  a  publicação  do  Decreto­Lei  no200  no 

Governo  Castelo  Branco,  no  final  dos  anos  60,  houve  a  primeira  tentativa  de  reforma  da 

administração  pública,  afirmando  este  autor  que  o  decreto  foi  considerado  “um  marco  na 

tentativa  de  superação  da  rigidez  burocrática,  podendo  ser  considerada  como  um  primeiro 

momento  da  administração  gerencial  no  Brasil”  pois  buscava,  com  a  descentralização 

funcional,  a  transferência  de  atividades  para  as  autarquias,  fundações,  empresas  públicas  e 

sociedades de economia mista. No entanto, a partir daquele momento, nascia o clientelismo, 

principalmente ao nível do Estado e do município, distorcendo­se a forma de flexibilização da 

administração preconizado pelo Decreto­lei.

Neste  contexto,  o  termo  “eficiência”  já  era  um  termo  familiar  entre  os  administradores 

públicos, uma vez que o seu conceito já vinha da ciência da Administração e era empregado 

dentro do modelo burocrático vigente. Pela ótica da Ciência da Administração, assim define o 

renomado  professor  IDALBERTO  CHIAVENATO  (apud  CASTRO,  2006),  a“...eficiência 

está  voltada  para  uma melhor maneira  pelo  qual  as  coisas  devem  ser  feitas  ou  executadas 

(métodos), a fim de que os recursos sejam aplicados de forma mais racional possível...”.

No entanto, o termo “eficiência” somente foi inserido no nosso ordenamento jurídico na na 

Constituição  de  1988  como  uma  forma  de  dar  “maior  rapidez  e  presteza  no  atendimento 

público”  e  que  seria  uma  “alternativa  à  burocracia”  (GNISCI,  2007).  O  termo  aparece  no 

capítulo dedicado  à Administração Pública  (Capítulo VII  do Título  III),  da Constituição de 

1988,  no  seu  art.  37,  como  um  dos  seus  princípios  basilares,  visando  a  um  “Modelo  de 

Excelência em Gestão Pública” onde “a gestão pública para ser excelente tem que ser legal, 

impessoal,  moral,  pública  e  eficiente”  (GNISCI,  2007).  O  consagrado  acrônimo  LIMPE 

utilizado pelos estudiosos da área.

GNISCI (2007, p 76­77) explica este modelo de excelência:

“A excelência em gestão pública pressupõe atenção prioritária ao cidadão e à 

sociedade  na  condição  de  usuários  de  serviços  públicos  e  destinatários  da 

ação decorrente do poder de Estado exercido pelas organizações públicas. As 

organizações  públicas, mesmo  aquelas  que  prestam  serviços  exclusivos  de 

Estado,  devem  submeter­se  à  avaliação  de  seus  usuários,  obtendo 

conhecimento necessário para gerar produtos e serviços de valor para esses 

cidadãos e com isso proporcionar­lhes maior satisfação”
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Para melhor entender o conceito dos princípios administrativos – conhecidos como LIMPE 

–  trazemos  as  definições  de  CARVALHO  FILHO  (2005),  segundo  o  qual,  o  princípio  da 

legalidade é aquele em que o administrador está subordinado à lei e só pode atuar onde esta o 

autoriza,  diferentemente  dos  particulares  que  tem permissão  de  atuar  naquilo  que  a  lei  não 

proíbe. No  tocante  ao princípio da  impessoalidade,  este diz  respeito  a  tratar de  forma  igual 

aqueles  que  se  encontram na mesma  situação  jurídica,  o  que  quer  dizer  que  o Estado deve 

procurar atender sempre ao interesse público e não a de um determinado grupo. Já o princípio 

da moralidade, esclarece este autor, preconiza que os preceitos éticos devem estar presentes 

na  conduta  da Administração  para  com  os  administrados,  bem  como  internamente,  entre  a 

Administração e seus agentes. E por fim, o princípio da publicidade diz respeito a dar maior 

divulgação dos atos da Administração a seus administrados porque 

“...constitui  fundamento  do  princípio  proporcionar­lhes  a  possibilidade  de 

controlar  a  legitimidade da  conduta dos  agentes  administrativos. Só  com a 

transparência  dessa  conduta  é  que  poderão  os  indivíduos  aquilatar  a 

legalidade ou não dos atos e o grau de eficiência de que se revestem”.

Percebe­se  que  o  princípio  da  publicidade  incorpora  no  seu  conceito  o  princípio  da 

eficiência e que sem a qual não pode atingir seu objetivo maior: atender ao bem comum com 

transparência, dando ao cidadão o poder de controlar as atividades exercidas pelo Estado.

              Para  o  autor CARVALHO FILHO  (2005),  o  que  se  buscou  ao  inserir  o  princípio da 

eficiência  como  preceito  constitucional  e  norteador  das  atividades  do  Estado  foi  de  “... 

conferir direitos aos usuários dos diversos serviços prestados pela Administração ou por seus 

delegados e estabelecer obrigações efetivas aos prestadores”. Isto seria possível se houvesse, 

atualmente,  uma disciplina  precisa  e  que definisse  os meios  de  assegurar  esses  direitos  aos 

usuários, o que não há por falta de regulamentação do art. 37 § 3o da Constituição Federal, que 

ainda segundo o autor, “... mesmo antes da Emenda Constitucional, previa expressamente a 

edição  de  lei  para  regulamentar  as  reclamações  relativas  à  prestação  de  serviços  públicos” 

mas  que,  por  omissão  legislativa  ainda  não  ocorreu,  tornando  o  modo  de  agir  da 

Administração algo inatingível e incontrolável por seus administrados, mesmo se sabendo que 

a  conduta  administrativa  para  ser  considerada  válida,  tem  que  estar  compatível  com  os 

princípios aqui expressos, e “observados por todas as pessoas administrativas de qualquer dos 

entes federativos” (CARVALHO FILHO, 2005).

Preconiza o § 3o, do art. 37, da Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos 
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princípios  de  legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e 

eficiência e, também, ao seguinte: 

§  3º  A  lei  disciplinará  as  formas  de  participação  do  usuário  na 

administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 

 I ­ as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, 

asseguradas  a manutenção  de  serviços  de  atendimento  ao  usuário  e  a 

avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviços; 

  II  ­  o  acesso dos usuários  a  registros  administrativos  e  a  informações 

sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

  III  ­  a  disciplina  da  representação  contra  o  exercício  negligente  ou 

abusivo de cargo, emprego ou função na administração pública. 

Portanto, podemos concluir que a  falta de  regulação do princípio da  eficiência,  pode  ser 

uma das causas em termos uma má prestação do serviço público no Brasil e que, em muito, 

causa prejuízos ao cidadão, seja pelo tempo perdido na busca de uma informação segura para 

o exercício do seu direito, seja de ordem financeira, por ser cara a prestação do serviço ou por 

ser  cobrado  duplamente  por  débito  já  quitado;  seja  pelo  processo  moroso  e  muitas  vezes 

pessoal da prestação do serviço, ou seja, são muitos fatores que vão de encontro aos preceitos 

fundamentais de uma Administração Pública de Excelência.

O que verificamos, até os dias atuais, é que os modelos implantados no Brasil continuam 

burocráticos  e,  na  sua  essência,  caracterizados  pelas  disfunções  da  burocracia  conforme 

GNISCI (2007) aponta sendo algumas delas: “excesso de formalismo e papelório, resistência 

às  mudanças,  despersonalização  do  relacionamento  e  dificuldade  com  clientes”.  Assim,  o 

excesso  de  burocracia  tornou  o  Estado  pesado  (precisa  cada  vez  mais  de  servidores  para 

atender a sua enorme estrutura); ineficiente (não atende aos anseios da sociedade, seu cliente 

principal); e sem a capacidade de eliminar ou conter a corrupção dos seus órgãos. 

Sobre o tema corrupção, recentemente, dois escândalos vieram à tona trazendo uma crise 

para o país sem precedentes em nossa história político­econômica, são eles o “Mensalão” e o 

“escândalo da Petrobras” ou “Petrolão”. No primeiro caso, o Supremo Tribunal Federal, assim 

definiu o mensalão, conforme publicado na FOLHA DE S. PAULO (2016), “...um esquema 

de  desvio  de  recursos  públicos  que,  misturados  a  empréstimos  fraudulentos,  financiou  um 

sistema  de  compras  de  apoio  político  no Congresso  durante  os  primeiros  anos  do  governo 

Lula”. Foram cinco meses de julgamento com a condenação de 36 envolvidos, dentre eles o 

ex­ministro  Jose Dirceu e o  empresário Marcos Valério.  Já o  caso do “Petrolão”,  ainda em 

andamento,  está  sendo  considerado  o  maior  esquema  de  investigação  realizado  pelas 

autoridades brasileiras, denominada Operação Lava­Jato, onde se destacam a atuação corajosa 

dos membros do Ministério Público do Paraná e da Polícia Federal,  que segundo a FOLHA 
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DE S.PAULO (2016) “...começou investigando uma rede de doleiros que atuavam em vários 

Estados  e  descobriu um vasto  esquema de  corrupção na Petrobras,  envolvendo políticos  de 

vários  partidos  e  as  maiores  empreiteiras  do  país”  como  Odebrecht  e  Andrade  Gutierrez, 

culminando nas prisões de diretores, empresários e políticos. 

Assim, sabemos o quanto uma burocracia excessiva é nefasta para o desenvolvimento do 

país, pois leva à ineficiência dos seus órgãos e aos esquemas de corrupção de toda natureza e 

grandeza com uma conta muito alta para a sociedade brasileira suportar. Se é assim no âmbito 

federal, como vimos acima, o que dirá no âmbito estadual e municipal. 

No Estado do Rio de  Janeiro,  foco deste projeto, nos deparamos  também com processos 

burocráticos, procrastinatórios e com resultados diferenciados para cada tipo de usuário, o que 

dificulta o controle e acompanhamento do serviço prestado por parte do cidadão, já que tudo é 

feito para distanciá­lo do processo em si. Isto provoca nos usuários uma constante sensação de 

impotência  em  relação  às  atividades  do  Estado,  uma  vez  que  os  meios  disponíveis  para 

compartilhar informações com os órgãos públicos, visando a melhoria do serviço prestado, ou 

são  complicados  demais  ou  simplesmente  inacessíveis  para  o  cidadão  comum  e,  como 

consequência  disso,  temos  tudo  ficando  como  sempre  foi:  um  serviço  público  moroso  e 

insatisfatório sob o ponto de vista do cidadão. 

Por  outro  lado,  vivemos  atualmente  uma  nova  era  na  qual  a  busca  pela  eficiência  na 

execução  de  atividades,  principalmente  visando  à  satisfação  dos  clientes,  é  cada  vez  mais 

disseminada em função do advento dos recursos digitais sendo o principal deles a Internet. O 

dicionário on­line HOUAISS (2015) traz a seguinte definição para a Internet:

“rede  de  computadores  dispersos  por  todo  o  planeta  que  trocam  dados  e 

mensagens  utilizando  um  protocolo  comum,  unindo  usuários  particulares, 

entidades  de  pesquisa,  órgãos  culturais,  instituições militares,  bibliotecas  e 

empresas de toda envergadura”.

Tal rede através da adoção de um número cada vez maior de computadores e de usuários 

dessas tecnologias ao longo dos anos, vem permitindo através de sua expansão que a interação 

entre pessoas e tecnologias se dê de forma cada vez mais intensa. O que se observa também é 

que,  ao  se  falar  em  Internet, muito  se  utiliza  o  termo  “ambiente  digital”. A  publicação  do 

Centro  de  Leis  e  Tecnologia  da  Universidade  de  Haifa,  PRIVACY  IN  THE  DIGITAL 

ENVIROMENT  (2005),  que  explica  que  (em  tradução  da  versão  original  em  inglês):“O 

ambiente  digital  permite  novos  usos  da  informação:  nas  formas  que  são  coletadas, 

processadas, salvas e distribuídas.”
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Progressivamente  tais  interações passam a ser mais significativas  também ao existir uma 

quantidade cada vez maior de dados disponíveis. Nesse contexto, começam a aparecer outros 

conceitos, como os de big data (dados grandes ou megadados) e de open data (dados abertos).

Para o  conceito de big data,  o  site  da  empresa de  tecnologia da  informação GARTNER 

(2015) explica que (em tradução da versão original em inglês):

“Big  data  é  alto  volume,  alta  velocidade  e/ou  alta  variedade  em  ativos  de 

informação  que  requerem  formas  de  processamento  de  informação  que 

sejam  inovadoras  e  com  boa  relação  custo­benefício  e  que  permitam 

melhorar a prospecção, a tomada de decisões e a automação de processos”.

O  governo  do  país  define  “dados  abertos”  no  PORTAL  BRASILEIRO  DE  DADOS 

ABERTOS  (2015),  adotando  a  definição  trazida  originalmente  pela  Open  Knowledge 

Foundation:  “Dados  são abertos quando qualquer pessoa pode  livremente usá­los,  reutilizá­

los  e  redistribuí­los,  estando  sujeito  a,  no máximo,  a  exigência  de  creditar  a  sua  autoria  e 

compartilhar pela mesma licença.”

A partir de uma maior quantidade disponível de dados e também de uma maior facilidade 

para se criar novos dados, a interatividade e a interação entre pessoas passa a se tornar mais 

fácil, mais  abrangente  e  com maior  qualidade,  possibilitando  inclusive  a  implementação de 

outros conceitos como a economia colaborativa ou economia de compartilhamento, (do inglês 

sharingeconomy ou collaborativeeconomy), definida pelo site INVESTOPEDIA (2015) como 

(em tradução da versão original em inglês):

  “Um  modelo  econômico  no  qual  indivíduos  são  capazes  de  tomar 
emprestado ou alugar ativos que são propriedade de outra pessoa. O modelo 

de  economia  de  compartilhamento  é mais  provável  de  ser  usado quando o 

preço de um ativo em particular é alto e o ativo não está sendo utilizado por 

todo o tempo”. 

O site Wikipedia, entre outros, é um exemplo de colaboração, neste caso de  informação, 

criado  coletivamente,  e  que  se  auto  intitula  “A  Enciclopédia  Livre”.  Justamente  uma  das 

premissas da economia compartilhada é a de que ao se compartilhar a informação, haverá uma 

criação de valor, para os negócios,  indivíduos, comunidade e para a sociedade em geral. As 

tecnologias  passam  também  a  permitir  a  governos  se  posicionar  de  forma melhor  em  suas 

tomadas de decisões. 

Nesse novo ambiente digital, surge também o conceito de governança digital, definida pelo 

governo em seu portal ESTRATÉGIA DE GOVERNANÇA DIGITAL (2015) como:
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“A  utilização,  pelo  setor  público,  de  tecnologias  da  informação  e 

comunicação  com  o  objetivo  de  melhorar  a  informação  e  a  prestação  de 

serviços, incentivando a participação dos cidadãos no processo de tomada de 

decisão e tornando o governo mais responsável, transparente e eficaz.”

Os  conceitos  apresentados  anteriormente  serão  úteis  para  o  desenvolvimento  e 

implementação  da  plataforma  tema  deste  trabalho,  ao  possibilitarem  uma  mudança  de 

pensamento e de paradigma, sobretudo em relação à organização da informação, que passa a 

ser  tratada  de  forma mais  coletiva,  com maior  colaboração  e  interação  entre  pessoas.   Isto 

permite  também  ao  cidadão  se  tornar  mais  ativo  e  participativo,  desde  que  motivado  e 

interessado  em  tal,  podendo  ir  desde  a  observação  e  monitoramento  de  atividades 

governamentais até mesmo uma possível participação mais direta e efetiva em certas tomadas 

de decisão. Tal processo passando a se dar de forma mais organizada, marca uma ruptura com 

o  momento  anterior  e  apresenta  uma  nova  possibilidade,  pois  antes  do  advento  de  tais 

tecnologias  e  conceitos,  a  referida  organização  mencionada  seria  impossível  de  se  dar  da 

mesma  forma,  tampouco  de  maneira  tão  “escalonável”  e  participativa.  Ao  se  aproveitar 

positivamente  do  momento  no  qual  nos  encontramos,  melhor  poderemos  assim,  coletiva, 

colaborativa  e  tecnologicamente,  ajudar  para  atuar  na  redução  da  ineficiência  do  serviço 

público disponível no Estado através da avaliação da satisfação que estes serviços provocam 

sob o ponto de vista do cidadão.

Desta forma, o objetivo principal deste  trabalho é elaborar um modelo de negócio para a 

criação e implementação de uma plataforma digital colaborativa para os cidadãos que buscam 

o serviço público. Esta plataforma visará medir, avaliar e gerar  indicadores para melhorar a 

satisfação do usuário, em um primeiro momento, e consequentemente, o que se espera é um 

ganho continuado na eficiência dos serviços públicos, quando ganharão tanto os cidadãos e a 

própria Administração Pública. Este modelo será elaborado inicialmente para o Estado do Rio 

de Janeiro, porém com possível aplicação prática em outras cidades em semelhante situação.
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2. Diagnóstico

       Para  a  análise  da  atratividade do mercado no qual  estamos procurando nos  inserir,  o  de 

plataformas  para  avaliar  os  serviços  públicos  no Brasil, mas  especificamente  no Estado  do 

Rio de Janeiro, escolhemos utilizar o conhecido modelo das Cinco Forças de Michael Porter, 

cuja representação gráfica é demonstrada na figura 1.

Figura 1 – Representação das Cinco Forças de Porter (WIKIPEDIA, 2016)

Tal  modelo  analisa  o  ambiente  de  um  determinado  setor,  com  base  nos  5  fatores  que 

devem  ser  estudados  para  desenvolver  uma  estratégia  eficiente.  Os  cinco  fatores  a  serem 

analisados  são:  poder  de  barganha  dos  clientes,  poder  de  barganha  dos  fornecedores, 

rivalidade entre concorrentes, ameaça de novos entrantes e ameaça de produtos e/ou serviços 

substitutos.

2.1. Poder de Barganha dos Clientes

Nossos principais clientes são os cidadãos, todos aqueles que de alguma forma utilizam os 

serviços  públicos  oferecidos  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Pessoas  que,  até  o  momento, 

contam  com  um  serviço  de  atendimento  ao  cliente,  corregedorias  ou  ouvidorias  pouco 

eficientes que não dão conta da grande demanda que há no Estado quanto às suas sugestões e 
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reclamações, e onde não há qualquer compromisso com o feedback para o cidadão quanto à 

qualidade ou falta dela no serviço público prestado e muito menos quanto à sua satisfação.

Para  entendermos melhor  o  comportamento  e  a  visão  que  as  pessoas  tinham  do  serviço 

público  elaboramos  uma  pesquisa  na  Internet.  Para  tal,  aplicamos  um  questionário  pela 

ferramenta Survey Monkey, que é um fornecedor mundial de  soluções de questionário pela 

web. O questionário possuía 10 perguntas (ANEXO I), com o intuito de captar a sensibilidade 

dos  cidadãos  em  relação  à  prestação  do  serviço  público.  Não  se  levou  em  consideração  o 

conceito  subjetivo  de  serviços  públicos,  ou  seja,  em  um  primeiro  momento,  não  foi 

importante apontar para o cidadão qual era o órgão do Estado que estava sendo avaliado na 

prestação  do  serviço  público,  mas  tão  somente,  como  a  atividade  do  Estado  em  si  era 

prestada.

Perguntamos  sobre  a  necessidade  em utilizar  os  serviços  disponíveis,  frequência  de  uso, 

entre  outras  questões  de  relevância  para  o  cidadão.  Abordamos  também  sobre  o  uso  da 

Internet, buscando entender se a Internet está mesmo acessível a todos, onde está o seu acesso 

e por qual meio as pessoas a acessam. A pesquisa aconteceu entre o período de 19/10/2015 a 

03/11/2015  e  foi  divulgada  por  e­mail  e mídias  sociais. Ao  final  do  período  obtivemos  70 

respostas  e  com  base  nas  informações  coletadas,  chegamos  à  algumas  conclusões  iniciais 

sobre como é visto o serviço público no Estado do Rio de Janeiro.

Observamos que a maioria dos entrevistados são usuários dos serviços públicos, 90% deles 

como mostrado na figura 2. 

                        Figura 2 – Você usa, necessita de algum serviço público?
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Quando perguntamos sobre o acesso à Internet e, apesar da pesquisa ter sido realizada em 

ambiente digital, observamos que 1% dos entrevistados não possui acesso à  Internet, contra 

99% que  afirmaram  ter  acesso. Consideramos que  esse  1% é  representado por  pessoas  que 

responderam por intermédio de outra que possui acesso à Internet. Mas o fato é que a grande 

maioria dos usuários entrevistados de alguma forma estão conectados com o ambiente digital, 

como mostra  a  figura  3.  Isto  demonstra  que  as  pessoas  estão  “conectadas”  e  querem  fazer 

parte desse mundo cada vez mais digital. 

        Figura  3  –  Você  tem  acesso  à  internet?  (Se  sua  resposta  foi  positiva,  continue 

respondendo até a pergunta 10.)

Mas uma evidência, esta sim já mais surpreendente, é quanto ao modo de acesso à Internet 

praticada  pelo  cidadão  (figura  4),  sendo  52,17%  feito  em  casa  e/ou  no  trabalho  através  de 

equipamentos desktop, contra 48,83% sendo feito via dispositivos móveis. 

                    Figura 4 – Como você mais acessa a internet?



18

É  surpreendente  porque, mesmo  havendo  um  gradativo  aumento  no  uso  de  celulares  no 

decorrer  dos  últimos  anos,  de  acordo  com a  tabela  abaixo  (figura  5),  divulgada  pelo  IBGE 

(2015)  indicando  a  “distribuição das pessoas de 10  anos ou mais  de  idade,  por  situação de 

ocupação  na  semana  de  referência  e  posse  de  telefone  móvel  celular  para  uso  pessoal, 

segundo  as  Unidades  da  Federação  e  as  Regiões Metropolitanas  ­  2005/2011”,  o  acesso  à 

Internet ainda não é maior nos dispositivos móveis, conforme verificado em nossa pesquisa.

                        Figura 5 ­ Percentual de uso de telefone móvel (IBGE, 2015)

Na pesquisa, questionamos sobre o grau de satisfação do cidadão em relação a atendimento 

em  um  serviço  público  e  evidenciamos  os  motivos  mais  citados  ao  se  reclamar  de 

atendimento.    Nenhum  dos  itens  questionados  teve  uma  avaliação  satisfatória  que 

prevalecesse,  sendo  que  a  maior  parte  das  respostas  foram  insatisfatórias  como:  tempo  de 

espera para o atendimento – 65,22%, falta de informação, despreparo da parte do prestador de 

serviço  público  –  50,75%,  preços  e  taxas  –  55,88%,  serviço  de  agendamento  –  48,48%, 

indisponibilidade  do  serviço  –  57,35%  e  burocracia  excessiva  inviabilizando  a  solução 

imediata  –  71,01%.  Apenas  um  item  foi  avaliado  como  regular:  satisfação  ao  final  do 

atendimento – 62,32%.  Analisando a figura 6 é fácil perceber que não há plena satisfação por 

parte dos cidadãos, conforme analisamos.
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Figura  6  –  No  geral  como  você  avalia  as  opções  abaixo  pensando  no  atendimento 

utilizando um serviço público?

Quando questionamos sobre a criação de um aplicativo para que o cidadão pudesse expor 

suas  experiências  ao  utilizar  um  serviço  público,  todos  os  participantes,  ou  seja  100%  dos 

entrevistados acharam válido (figura 7). Observamos assim o interesse do cidadão em ter um 

canal  de  comunicação  no  qual  seja  possível  relatar  situações  ocorridas  durante  um 

atendimento.
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     Figura 7 – Você acha válido ter um aplicativo que viabiliza expor experiências positivas 

e/ou negativas ao utilizar um serviço público?  

Acreditamos que o maior poder de barganha dos cidadãos está no seu poder de avaliar os 

serviços públicos de forma mais neutra, pois o olhar do cidadão é um olhar de quem está de 

fora do processo, mas, sobretudo, para quem o serviço público se destina. Neste sentido, é o 

cidadão  que  consegue  melhor  avaliar  se  um  serviço  público  está  lhe  atendendo  de  forma 

satisfatória  ou não,  e  não o  gestor  público  que  tenta  avaliar  através  de métodos  intrínsecos 

àquela atividade. 

Como vimos em nossa pesquisa, o cidadão está pronto para utilizar um meio onde possa 

expor suas experiências e avaliações, e uma vez que estas possam ser vistas por um número 

infinito  de  usuários,  nasce  um  outro  poder  de  barganha  do  cidadão:  a  disseminação  da 

informação de forma rápida, livre e ao alcance de todos. Essa informação  gerada – grau de 

satisfação  sobre  o  serviço  público  prestado  –  que  será  de  usuário  para  usuário,  terá  o 

compromisso, de forma mais implícita em nosso entender, de levar ao conhecimento de tantos 

outros cidadãos o “como” um determinado processo de um determinado serviço público está 

acontecendo e, ainda, tornará mais evidente para os usuários de que estes podem ser agentes 

de mudança  desses  processos,  de  uma  forma mais  ativa  e  não  tão  somente  passiva,  como 

temos hoje em dia, através das ouvidorias, corregedorias e etc. Podendo assim contribuir para 

a melhoraria de uma atividade estatal em diversos pontos: atendimento, presteza, eficiência e 

claro, satisfação. 
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2.2 Poder de Barganha dos Fornecedores

Com relação aos nossos fornecedores, entendemos que neste mercado de serviço público, 

nossos  principais  fornecedores  são  os  cidadãos  e  os  órgãos  públicos.  Na  seção  anterior  já 

abordamos o cidadão, portanto, agora abordaremos os prestadores de serviço público, como 

parte representativa para os órgãos públicos. Nosso objetivo é entender sua visão em relação a 

prestação de serviço público. Nesta pesquisa também utilizamos a ferramenta Survey Monkey 

e a mesma foi disponibilizada no período de 19/10/2015 a 03/11/2015, sendo divulgada por e­

mail e mídias sociais. Diferente da primeira pesquisa, esta não  teve a adesão desejada, pois 

obtivemos  apenas  9  respostas  no  período  informado.  Talvez  esse  também  seja  um motivo 

importante para tamanha insatisfação já mencionada na pesquisa anterior. 

Quando perguntados se sentiam preparados para atender o público, 100% dos entrevistados 

responderam que se sentem preparados para esta função, conforme demonstra a figura 8.

                          Figura 8 ­ Você se sente preparado para atender o público?

Já quando questionamos sobre a burocracia (figura 9), agora do ponto de vista do servidor 

público, o resultado foi que 55,56% acham seu trabalho burocrático demais. Essa sensação de 

excesso  de  burocracia  está  presente  em  ambos  os  pontos  de  vista.  Talvez  isto  aponte  um 

caminho:  desburocratizar  ao máximo  os  serviços  públicos.  Esta  pode  ser  uma  forma  de  se 

conseguir  eficiência  e  eficácia  na  sua  prestação  com  a  melhor  utilização  dos  recursos 

disponíveis pelos gestores, o que certamente surtirá em qualidade no serviço prestado.

Figura 9 – Você acha que seu trabalho é burocrático demais?
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Outra visão interessante que a pesquisa nos mostra (figura 10) é que 88,89% dos servidores 

público acham que o cidadão é mal informado e não sabe o que quer quando busca um serviço 

público.  Talvez  esse  também  seja  um  motivo  importante  para  tamanha  insatisfação  já 

mencionada na pesquisa anterior.

Figura  10  ­  O  cidadão  é  bem  informado?  Ele  sabe  exatamente  o  que  necessita  quando 

procura um órgão pública? 

Com base nas respostas coletadas, podemos observar que os servidores públicos acreditam 

prestar um bom serviço, que dominam bem o serviço que se propõe a atender, como também 

se  sentem  preparados  para  tal  atendimento.  Todos  os  entrevistados,  ou  seja,  100%  dizem 

prestar um serviço com atendimento completo, do início ao fim. Por fim, conforme pergunta 6 

(figura  11),  de  resposta  com  texto  livre,  os  servidores  acreditam  que  um  atendimento  de 

qualidade  é  aquele  no  qual  o  problema  foi  resolvido  com  qualidade  e  competência,  porém 

enfatizaram que para tal é necessário ter condições de trabalho adequadas. 
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Figura 11 – Como prestador (a), o que você pensa ser um serviço público de qualidade?

Atualmente,  quando  se  tem  um  atendimento  ruim,  dificilmente  o  usuário  consegue 

solucionar  seu  problema  com  o  apoio  de  um  supervisor,  gerente,  ou  de  outro  órgão 

controlador,  como  as  corregedorias,  por  exemplo,  de  forma  simples  e  eficaz.  Falta  uma 

estrutura  de  atendimento  de  fácil  acesso,  seja  por  sua  localidade  seja  com  relação  ao  seu 

processo para  realizar uma sugestão ou reclamação ou seja sobre como será dada a solução 

para o  seu problema. Sendo assim, o usuário  fica  refém de  tais  serviços de atendimento ao 

cliente  pouco  eficientes  o  que  provoca  uma  grande  insatisfação  tanto  por  parte  do  usuário 

quanto do prestador, que se vê pressionado a dar uma solução de forma rápida e eficiente não 

por exigência do seu gestor mas por pressão do próprio cidadão.

Diante  da  pesquisa  realizada,  a  questão  de  cidadão  ser mal  informado  e  o  servidor  bem 

preparado para prestar o atendimento, nos faz concluir que  tal desinformação do cidadão se 

dê,  talvez,  pela  falta  de  transparência  por  parte  dos  órgãos  públicos  dos  seus  processos  de 
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atendimento  como  percebemos  na  maioria  dos  serviços  públicos  que  estão  disponíveis  no 

Estado.

2.3. Rivalidade entre Concorrentes

Uma  força  de  grande  importância  é  a  de  rivalidade  entre  os  concorrentes,  pois  esta  visa 

analisar o mercado no qual estamos nos inserindo que é o de avaliação do serviço público.

No mercado tradicional, sabemos o quanto nos é penoso e difícil saber onde e como podemos 

fazer  uma  sugestão  ou  reclamação  sobre  um  serviço  público  que  nos  foi  prestado,  muitas 

vezes  moroso,  desrespeitoso,  ineficaz  e  onde  a  desinformação  está  sempre  presente  como 

destacamos em nossa pesquisa. 

Há também a questão dos processos públicos serem complicados, burocráticos e que não 

permitem ao cidadão entender como ele pode e deve contribuir para que a  solução seja  lhe 

dada de forma rápida e eficaz. As diversas idas e vindas de papéis e “passeios” por diversos 

setores e órgãos públicos, fazem com que o cidadão deixe de reclamar ou sugerir melhorias, 

pois se o seu processo já é cansativo,  imagine assumir um outro: o de reclamação? Por esta 

razão, o cidadão prefere conviver com um mal atendimento a ter que modificar o que existe, 

uma vez que é de nossa cultura acharmos que somos incapazes para controlar e interferir nas 

atividades do Estado.

No entanto, percebendo o quanto é importante para o exercício da cidadania e para a nossa 

melhoria  de  vida,  muitas  empresas,  utilizando­se  do  favorável  ambiente  digital  e  das 

tecnologias  atualmente  disponíveis,  entenderam  que  o  cidadão  quer  participar  sim,  da 

atividade do Estado, mas quer fazer isso de modo ágil e com bons resultados para si e para os 

outros, pois o objetivo é atingir a satisfação participando do processo de mudanças.

No  atual  mercado,  de  plataformas  digitais  para  a  avaliação  do  serviço  público,  já 

encontramos algumas empresas com seus serviços disponíveis, mas o que verificamos é que 

nenhuma  delas  dá  enfoque  para  o  cidadão,  não  lhe  empodera  quanto  ao  controle  da 

informação, sendo esta ainda controlada pelo poder público. E por se  tratar de um mercado 

muito novo, também verificamos que não há empresas líderes neste setor e a rivalidade entre 

as mesmas  pode  ser  considerada  alta,  na  análise  de  Porter,  eis  que  a  busca  pela  atenção  e 

captação desses milhares de usuários do serviço público ainda é terreno não conquistado ou 

definido, e por isso, tão atraente.

Descreveremos  a  seguir  alguns  dos  aplicativos  mais  populares,  que  fazem  parte  deste 

mercado  de  serviço  público  digital,  não  tendo  qualquer  critério  na  identificação  desta 
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popularidade,  a  não  ser,  quando  existente,  a  quantidade  de  usuários  que  se  utilizaram  do 

mesmo para fazer sua reclamação.

2.3.1. Portal ReclameAQUI

Talvez  esta  empresa  seja  a  pioneira,  em  ambiente  digital,  onde  o  resultado  das  suas 

reclamações e/ou sugestões tiveram um ótimo efeito entre os seus usuários e entre os cidadãos 

em geral, com relação às respostas e soluções dadas pelas empresas privadas. Provavelmente, 

é o serviço mais popular destinado a receber reclamações a respeito de serviços e/ou produtos 

oferecidos por empresas privadas.

O  Portal  ReclameAQUI  (2016)  tem  como  sua  maior  finalidade  possibilitar  ao  cidadão 

reclamar, acompanhar e avaliar os serviços e/ou produtos oferecidos pelas empresas privadas 

mas, no que diz respeito à avaliação do serviço público, somente há pouco tempo foi lançada 

uma  plataforma  onde  o  cidadão  pode  realizar  um  registro.  Na  verdade,  a  publicação  desta 

plataforma pelo ReclameAQUI  data de 09 de fevereiro de 2015, portanto, bem recente e não 

tem muita adesão dos usuários.

Acessando­se o portal é preciso passar por duas telas para se chegar na opção em que se 

pode realizar um registro para os “serviços públicos”, conforme demonstra a figura 12. 
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        Figura 12 – Reclame AQUI Serviços Públicos (Portal Reclame AQUI, 2016)

Clicando­se em “cadastrar­se gratuitamente” chega­se a  tela do cadastro do usuário onde 

várias  informações  pessoais  são  solicitadas  tais  como:  nome  completo,  número  do  CPF, 

número da identidade, endereço, telefone além do cadastro de um email e senha, como pode 

ser visto na mesma figura 13 a seguir.

        Figura 13 – Reclame AQUI Criar Conta (Portal Reclame AQUI, 2016) 

Após  a  criação  da  conta  ou  nas  vezes  seguintes,  a  exigência  é  somente  o  login, 

compreendido do e­mail e senha, dados estes feitos no momento da criação da conta.

       O  que  percebemos  é  que,  tanto  no  portal  como no  aplicativo  para  dispositivo móvel,  o 

ReclameAQUI incorporou alguns ícones que queremos fortemente evitar na nossa plataforma, 

sendo os de maior destaque: 1) grande solicitação de informações privadas do usuário que, a 

nosso  ver,  invade  a  sua  privacidade  e  onde  buscaremos  anonimizar  o  máximo  possível  o 

usuário  na  nossa  plataforma  para  incentivá­lo  a  realizar  o  registro  sem  qualquer 

constrangimentos; 2) acreditamos que, inclusive, um cadastro longo desestimula ao usuário  a 

querer  participar mais  ativamente  da  plataforma  e  nós  pensamos  em  uma  plataforma mais   

simples  e  intuitiva,  principalmente  por  se  tratar  de  reclamações  quanto  ao  serviço  público, 

onde as pessoas, normalmente, tem pouca paciência e já  estão estressadas com a ocorrência 
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além de não estarem habituadas a realizar uma reclamação; 3) a  falta de empoderamento do 

cidadão, pois o que  se buscou nesta plataforma  foi deixar nas mãos dos órgãos públicos as 

respostas  e,  muitas  vezes,  estas  são  dadas  de  forma  individualizada  e,  portanto,  sem 

visibilidade para os demais cidadãos sobre a solução apresentada e sua efetividade. Queremos 

que  na  nossa  plataforma  o  cidadão  exponha  o  problema  mas  será  ele  próprio  ou  outros 

usuários, atingidos direta ou indiretamente pela reclamação, seja o informante da situação em 

tempo real, demonstrando se algum órgão público resolveu ou não o problema. Isto, a nosso 

ver,  dará  maior  transparência  para  aqueles  órgãos  públicos  que  costumam  efetivamente 

resolver as reclamações dos cidadãos e quais não as levam em consideração para a melhoria 

da prestação do seu serviço.

Um ponto positivo é que a plataforma e o dispositivo móvel do ReclameAQUI permitem o 

download  de  imagens  tiradas  do  local  do  registro  bem  como  a  identificação  de  sua   

geolocalização,  permitindo  aos  demais  usuários  visualizarem  a  gravidade  dos  problemas 

registrados e se os mesmos persistem. Na nossa plataforma, queremos dar essa visualização e 

também fazer com que o usuário avalie o órgão público através do mapa de calor onde ele 

poderá dizer se um determinado órgão público resolveu ou não o problema, demonstrando se 

é eficiente ou se é indiferente frente à reclamação registrada, o que poderá afetar e muito sua 

reputação.

2.3.2 Portal 1746

Já o Portal 1746 (2015) é uma iniciativa da Prefeitura do Rio de Janeiro criada em março 

de 2011, que se auto define como “o principal canal de comunicação da Prefeitura do Rio e os 

moradores da cidade” onde o cidadão faz alguma solicitação de algum serviço prestado pela 

Prefeitura e, ainda, faz o acompanhamento da mesma. “Tendo recebido, até agora, cerca de 14 

milhões de solicitações” publica mensalmente um resumo sobre as atividades solicitadas por 

este canal e atendidas pela Prefeitura. De acordo com o balanço de junho de 2015:

“Os  serviços  mais  solicitados  foram  remoção  gratuita,  executada 

pela  Comlurb  (Companhia  Municipal  de  Limpeza  Urbana), 

fiscalização  de  estacionamento  irregular  –  tarefa  da  Guarda 

Municipal  –,  e  iluminação  pública,  da  Rioluz  (Companhia 

Municipal  de Energia  e  Iluminação). O  bairro  com maior  número 

de ligações foi Campo Grande, na Zona Oeste”.
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Há  periodicamente  a  publicação  de  diversas  estatísticas  a  respeito  das  solicitações, 

atendimentos e satisfação do usuário. As atualmente publicadas são referentes a fevereiro de 

2015, como demonstrada na figura 14, que resume todas as estatísticas publicadas. 

    Figura 14 ­ Estatística publicada no Portal 1746 em 02/10/2015 (Portal 1746, 2015)

Esses dados demonstram que na verdade, a informação é controlada pela Prefeitura do Rio 

de  Janeiro  e  não  seu  cidadão.  Um  relato  importante  foi  de  que  há  casos  de  cidadãos,  que 

relataram o recebimento de uma resposta do 1746 que o problema teria sido resolvido, mas o 

problema  permanecia.  Talvez  devesse  ser  esse  feedback  solicitado  ao  cidadão  que  fez  a 

reclamação, sendo este o mais indicado a responder se o problema foi ou não resolvido, e não 

ao órgão público.

Por ter como finalidade principal receber solicitações dos moradores da cidade do Rio de 

Janeiro,  a  fim  de  que  o  cidadão  possa  “ajudar  a  prefeitura  a  cuidar  do  Rio”,  a  figura  15 

exemplifica algumas das informações que o solicitante presta no momento de sua solicitação, 

tais como nome, sobrenome, telefones, e­mail e endereço.
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Figura 15 – Informações necessárias para realizar uma solicitação (Portal 1746, 2015)

Assim, apesar de  importante para a cidade do Rio de Janeiro, este portal  recebe algumas 

reclamações, mas os cidadãos não o veem com grande credibilidade, pois não têm a certeza de 

que  foi  dada  a  solução  correta  ou  esperada  para  o  seu  relato,  sobrando­lhe  apenas  a 

informação do poder público de que sua solicitação foi atendida. Isto não muda, em nada, a 

vida do cidadão, pois não vê, ainda, medidas concretas nos serviços prestados pela Prefeitura.

2.3.3. Portal COLAB.RE

No portal COLAB.RE (2015) o lema é “fazer a cidade melhor está na sua mão”. Utilizado 

por diversas cidades brasileiras,  e até a  sua consulta  (26 de outubro de 2015)  já haviam 34 

prefeituras e duas entidades públicas cadastradas  (AES Eletropaulo e Secretaria de Aviação 

Civil), é uma “rede social para a cidadania” que também oferece um aplicativo voltado para 

dispositivos móveis  e  que  possibilita  a  criação  de  um  canal  direto  de  comunicação  entre  o 

cidadão e os administradores públicos. 

Cada  cidade  participante  desta  rede  social  pode  personalizar  seu  espaço  no  portal.  É 

oferecido ao cidadão um resumo estatístico, o mapa da cidade e o canal de publicações. Esta 

interface pode ser vista na figura 16 abaixo, tomando como exemplo a Prefeitura da Cidade de 

Niterói, no Estado do Rio de Janeiro.
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                                    Figura 16 ­ Colab.re­Niterói (Colab.re, 2016)

Analisamos  esta  plataforma  nos  dois  acessos  disponíveis  –  remoto  e móvel  ­  e  sob  três 

aspectos  que  consideramos  importantes  para  o  que  queremos  garantir  na  nossa  plataforma. 

Assim,  destacamos  os  seguintes  pontos  positivos  e  negativos  percebidos  na  plataforma 

Colab.re e que podem ser considerados ou desconsiderados pela nossa:

. Quanto  à  facilidade  do  acesso  à  plataforma:  O  acesso  à  plataforma  é  facilitado  pois 

somente se exige o cadastro de um email ou o acesso utilizando a conta pessoal do Facebook. 

O que não achamos muito interessante é que sempre que se acessa remotamente é enviado um 

código para o email pessoal e somente após sua confirmação se tem acesso à plataforma. Não 
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acreditamos que  isto seja  interessante para o usuário, pois acaba perdendo  tempo e pode se 

sentir desestimulado para  fazer um registro  importante.  Já no dispositivo móvel, para se  ter 

direito  à  interação,  é  obrigatório  que  o  usuário  entre  com  seu  login  e  senha  e  a  única 

possibilidade oferecida é utilizando a  sua conta pessoal do Facebook. Embora a plataforma 

quisesse  justificar  que  o  acesso  através  desta  rede  social  é  porque  os  dados  seriam  mais 

verossímeis, acreditamos que a plataforma está  limitando o seu acesso somente àqueles que 

fazem  parte  do  Facebook,  o  que  sabemos  acaba  deixando  de  lado  um  grande  número  de 

pessoas, o que ao nosso ver é um grande erro.

. Quanto aos  filtros “fiscalize, avalie e proponha”: Na página pessoal  criada no Colab.re 

aparece o ícone “+Publique” através dele se chega aos filtros “fiscalize, avalie e proponha”. 

Achamos  interessante  a  ideia  desses  3  meios  de  interação  do  usuário  pois  são  um  dos 

principais motivos de compartilhamento de opiniões. No entanto, verificamos que o que está 

mesmo  disponível  é  somente  os  filtros  “fiscalize”  e  “proponha”.  O  filtro  “avalie”  que, 

segundo o Termo de Uso, daria  condições para os usuários  avaliarem os outros  filtros  e os 

registros dos outros usuários, não está disponível até o momento. Ao nosso ver, seria melhor 

este  filtro  só  ter  aparecido na plataforma quando  fosse possível o  seu acesso e não criando 

uma falsa expectativa para o usuário que pode deixar de confiar na plataforma neste ponto.   

Ao clicarmos nos  filtros  “fiscalize”  e  “proposta” podemos  fazer uma postagem por  foto ou 

vídeo e redigir um texto. O ponto positivo é que, pelo acesso remoto, é obrigatório se ter uma 

prova do que está se relatando e é preciso dizer em qual das categorias pré­determinadas pela 

plataforma  o  caso  se  enquadra.  Isto  é  muito  bom  para  dar  confiabilidade  e  qualidade  aos 

dados produzidos por estes registros.

. A  interação  com  o Órgão Público:  Terminado  o  registro  no  “fiscalize”  é  informado  ao 

usuário  de  que  a  resposta  será  encaminhada  para  seu  e­mail.  Acreditamos  que  os  órgãos 

públicos  deveriam  dar  maior  transparência  para  os  seus  atos  e  deveriam  responder  para  o 

usuário  no  mesmo  lugar  do  seu  registro  de  forma  que  todos  os  outros  usuários  pudessem 

visualizar as medidas que estão sendo adotadas. Há  também o Colab.re governamental que, 

segundo  os Termos  de Uso,  são  um  ambiente  administrativo  para  que  entidades  ou  órgãos 

públicos,  concessionários  ou  organizações  da  sociedade  civil  possam  fazer  a  gestão  das 

demandas solicitadas pelos usuários. Não conseguimos analisar este ambiente administrativo 

pois para se ter acesso, exige­se nome, e­mail, telefone e nome da entidade a fim de se criar 

uma  conta  de  usuário.  Não  conseguimos  verificar  se  a  plataforma  permite  ao  usuário 

demonstrar  se  seu  registro  foi  atendido  ou  não,  dando­lhe  o  real  poder  de  controle  sobre  a 

atividade  exercida  pelo Estado,  o  que  pretendemos  fazer  em nossa  plataforma. No  entanto, 
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acreditamos na mesma ideia do Colab.re de colocar os órgãos públicos no mesmo ambiente 

dos  usuários  para  que  a  solução  e  a  resposta  sejam  dadas  de  forma mais  direta  e  eficaz  e, 

principalmente,  para  que  outros  usuários  possam  ter  acesso  a  estas  visualizações  de  forma 

simples.

2.4. Ameaça de Novos Entrantes

        Assim  como  nossa  plataforma  é  um  novo  entrante  para  este  mercado  de  avaliação  do 

serviço público, onde verificamos não haver barreiras impostas pelo mercado tradicional que 

se encontra já fatigado e desacreditado nos meios disponíveis para reclamações e sugestões, 

identificamos também outras ideias, ainda em fase de protótipos, com o propósito parecido ao 

nosso mas com algumas diferenciações importantes que fortalecem a nossa plataforma.

      Em  nossas  pesquisas,  vimos  que  o  Ministério  das  Comunicações  (2015)  reeditou  o 

Concurso INOVApps (a primeira edição foi em 2014) que é um concurso aberto ao público 

tanto  para  pessoas  físicas  quanto  para  jurídicas  que  “tem  como  objetivo  apoiar  o 

desenvolvimento de aplicativos de interesse público para dispositivos móveis e TVs digitais 

conectadas”. E,  consultando  o  documento  de  divulgação  do  resultado  final  de  classificação 

das propostas no  tema “aferição da qualidade de  serviços e políticas públicas”, verificamos 

que foram selecionados os protótipos “Avalia Brasil” e “Consulta Opinião”, que apresentam 

propostas similares ao presente projeto.

No exemplo do protótipo “Avalia Brasil”, no vídeo de divulgação no YOUTUBE (2015), 

há  o  conceito  da  avaliação  por  detrás  do  mesmo,  mas  o  seu  enfoque  está  na  medição  da 

qualidade do serviço público em todo país, onde o cidadão dará sua contribuição respondendo 

a  um  instrumento  de  pesquisa  para  depois  deixar  o  seu  relato.  A  identificação  do  cidadão 

poderá ser feita via Facebook ou de forma anônima. Apesar deste protótipo ser o que mais se 

aproxima do nosso projeto,  alguns pontos  são  importantes para diferenciá­los do nosso. No 

“Avalia Brasil” o cidadão precisa responder à pesquisa antes de relatar um fato. Acreditamos 

que isto se torna um entrave para a colaboração ágil de um aplicativo e muitas pessoas podem 

não querer contribuir justamente pelo fato de ter que responder à pesquisa. Outro ponto que 

este  protótipo  não  contemplou  foi  de  desenvolver  um  site  onde  o  cidadão  possa  participar 

através  de  um  computador,  pois  era  exigência  do Concurso  do  InovaAps  ser  somente  para 

aplicativos. O nosso se propõe a ser acessado por todos os meios disponíveis – computador e 

mobile  –  eis  que  entendemos  que  isto  seria  democratizar  o  acesso  das  pessoas  à  nossa 

plataforma, ajudando­a, inclusive, na sua maior divulgação. Uma última observação foi com 

relação  à  anonimização.  O  “Avalia  Brasil”  não  explica  como  será  este  acesso  no  seu 
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aplicativo e,  em nosso caso,  teremos um mínimo de  informações possíveis  sobre o cidadão 

afim de o tornar os relatos mais fidedignos com relação àquele que está contribuindo com a 

plataforma de forma responsável.

 No segundo protótipo, “Consulta Opinião”,  também divulgado no YOUTUBE (2015)  já 

há,  além  do  conceito  parecido  com  o  nosso,  algumas  telas  demonstrando  como  será  esta 

interação com a plataforma. O usuário terá que se identificar cadastrando dados como: nome, 

CPF, senha e e­mail. O CPF e a senha serão as informações utilizadas como porta de entrada 

para a plataforma. Além de exigir muitos dados do usuário, invadindo sua privacidade, outro 

ponto  que  entendemos  ser  desfavorável  e  limitador  a  este  protótipo  é  que  ele  só  fará  a 

avaliação dos órgãos próximos ao usuário. Pensar, hoje em dia, em restringir o exercício da 

cidadania,  não  se  utilizando  de  toda  a  potencialidade  da  tecnologia  disponível,  ao  nosso 

entender, já é começar com grande atraso.

Assim,  a  entrada  de  novas  plataformas  para  avaliar  o  serviço  público  no  Brasil  e  nos 

Estados,  como  o  nosso  caso,  só  está  sendo  atualmente  possível  graças  à  crescente 

democratização  da  Internet,  com  a  interação  cada  vez  mais  intensa  entre  pessoas  e 

tecnologias, gerando informações e dados cada vez mais volumosos, variáveis e velozes (big 

data)  e  cuja  a  familiaridade  com  a  cultura  de  economia  de  compartilhamento  permite  a 

distribuição e utilização de novos dados ou a  sua  reutilização  (open data)  entre  as pessoas, 

que hoje veem valor em compartilhar suas opiniões (neste sentido,  temos exemplos como o 

Facebook, YouTube,  Instagram, Twitter dentre os mais populares). Os dados gerados desse 

compartilhamento,  em uma plataforma como a que propomos neste projeto,  são capazes de 

fornecer  ao  Poder  Público  informações  importantes  para  as  suas  estratégias  de  governança 

digital, causando um avanço nos seus processos de tomada de decisões, capazes de atender às 

reais necessidades do cidadão.

2.5 Ameaça de Produtos Substitutos

      Com  base  nas  forças  de  Porter,  principalmente  na  análise  dos  novos  entrantes  e  dos 

concorrentes neste mercado de avaliação do serviço público em ambiente digital, verificamos 

que  existe  sim  uma  abertura  para  os  produtos  substitutos,  pois  ainda  não  há  líderes  neste 

ambiente,  além  da  nossa  pesquisa  confirmar  que  os  meios  tradicionais  oferecidos  não  são 

vistos como satisfatórios pela população.

Na análise dos concorrentes, verificamos pela nossa experiência pessoal, que a plataforma 

com  maior  uso  e  aceitação  no  tocante  à  avaliação  de  produtos  e  serviços  oferecidos  por 
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empresas privadas é o Reclame Aqui e por outro lado, na área de gestão pública, em algumas 

cidades do Brasil, o Colab.re é que se destaca.

       Assim, acreditamos que há como haver produtos e serviços substitutos aos  já oferecidos 

desde que a nova plataforma seja de fácil acesso, intuitiva e simples. Nessa era digital em que 

vivemos, os aplicativos precisam ser fáceis de usar, bastando olhar e já saber o que precisa ser 

feito para conseguir o  resultado esperado,  tanto para consultas ou  registros de  informações. 

Não há espaço para sistemas cheios de telas e com muitos passos a serem seguidos até chegar 

ao resultado final.

    Também não há espaço para sistemas com longos cadastros de usuários. É claro que ter um 

mínimo de informação sobre o usuário é importante, mas precisa ser mínimo. As pessoas não 

estão interessadas em perder tempo em cadastros ou qualquer outro tipo de burocracia, pois já 

estão  cansadas  de  ter  que  lidar  constantemente  com  isso.  Sem  contar  que  um  pouco  de 

anonimização deixa a pessoa mais à vontade para relatar uma situação ocorrida.

        Permitir  acesso  via  dispositivo móvel  e  fixo  também  é  uma  facilidade  que  aumenta  as 

possibilidades  de  uso  e,  sobretudo,  é  inclusivo.  Dessa  forma,  não  deixa  ninguém  de  fora, 

bastando ter algum tipo de dispositivo (device) e acesso à Internet para conseguir usar.

        Outro  fator  importante  que  apontamos  como  diferencial  para  uma  nova  plataforma 

substituta, é o fato de que todas as plataformas apontadas nos itens anteriores possuem o foco 

na gestão pública. Acreditamos que mudar a visão, colocando o foco no cidadão seja o ideal, 

pois dessa maneira o próprio cidadão diria se o problema foi  resolvido e não mais o órgão, 

como tem sido atualmente.

3. Apresentação da solução

Diante do diagnóstico  apresentado, podemos observar  algumas  situações: há  insatisfação 

da  parte  dos  cidadãos,  no  que  diz  respeito  ao  atendimento  em  órgãos  públicos;  tanto  os 

cidadãos  quanto  os  servidores  públicos  acham  excessiva  a  burocracia  nos  processos  de 

atendimento; existem concorrentes para a plataforma, porém não são diretos, pois os que  já 

existem, tem o foco no gestor público; há espaço para novos produtos ou serviços, desde que 

estejam na nova perspectiva já mencionada. Até o momento, não há plataforma de avaliação 

de serviço público com o foco no cidadão.

Assim, é possível enxergar um mercado, no qual ainda não há concorrência. Diante desta 

realidade,  nosso  objetivo  inicial  é  registrar  e  mapear  relatos  de  experiências,  situações 
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ocorridas  em  atendimento  em  órgãos  públicos,  a  partir  do  olhar  dos  maiores  e  melhores 

fiscais: os cidadãos. Dessa maneira, nossa plataforma se propõe a empoderar o cidadão, como 

também expor de maneira transparente e fácil tais informações captadas, permitindo consultas 

a qualquer momento.

Para  descrever  a  plataforma  digital  colaborativa,  que  pretendemos  desenvolver  em  um 

futuro próximo, utilizamos o modelo do Business Model Generation Canvas (BMG Canvas), 

figura 17, a seguir.

                               

                                   Figura 17– BMG Canvas da Plataforma 

3.1. Proposição de Valor

A proposição de valor da plataforma é acima de tudo ajudar o cidadão a visualizar e medir 

o  grau  de  eficiência  dos  diferentes  setores  do  serviço  público,  através  da  satisfação  dos 

próprios usuários, auxiliando em sua tomada de decisão. Desse modo, as informações a serem 

disponibilizadas na plataforma podem permitir que os cidadãos efetivamente tomem melhores 

decisões em relação ao serviço público que necessitam, como por exemplo, escolher em que 

órgão  ir  buscar  atendimento  baseado  no  feedback  de  outros  usuários  (mapa  de  calor,  notas 
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quantitativas e comentários de texto). Também visualizar em qual órgão possivelmente serão 

melhor atendidos, bem como onde seriam atendidos mais rapidamente, por exemplo. Assim, o 

cidadão  vai  poder  se  planejar,  escolher,  decidir,  o  melhor  órgão  ou  posto  antes  de  buscar 

atendimento,  algo  hoje  somente  possível  de  se  saber  através  de  amigos  ou  parentes,  e  de 

forma muito subjetiva, baseado somente na opinião algumas poucas pessoas, e apenas quando 

tais  informações estão disponíveis, o que não é sempre o caso, pois em muitas situações as 

pessoas que tiveram as experiências que você necessitaria saber e ter acesso não estão em sua 

família ou em seu círculo de relacionamentos, ou mesmo que estejam, podem ainda não estar 

disponíveis no momento de tomada de decisão. 

Como mencionado  anteriormente,  o  usuário  poderá  visualizar  dados  sobre  a  opinião  de 

outros  usuários  (quanto  mais  usuários  e  mais  opiniões,  melhor)  tendo  uma  melhor  noção 

sobre o grau de satisfação ao se utilizar serviços públicos no Estado do Rio de Janeiro.

Em  momento  posterior,  ainda  não  contemplado  nesta  “fotografia”  do  Business  Model 

Generation  Canvas  apresentado  anteriormente,  e  a  partir  de  um  volume  maior  de  dados 

ofertados pelos usuários, as  informações geradas, de cidadão para cidadão, poderão também 

servir  de  importantes  instrumentos  para  os  gestores  públicos,  que  poderão  utilizar  os 

indicadores  oferecidos  pela  plataforma  também para  visualizar  a  quantidade  de  ocorrências 

relatadas  em  cada  órgão,  podendo  assim  tomar  medidas  efetivas  que  visem  diminuir  os 

registros negativos, e oferecer uma prestação de serviço menos burocrática e mais eficiente.

3.2 Clientes

3.2.1 Segmentos de Clientes

         Nossos  clientes  potenciais  são  os  usuários  dos  serviços  públicos  no Estado  do Rio  de 

Janeiro,  ou  seja,  todas  as  pessoas  que  moram  nesta  unidade  federativa  e  que  tenham 

capacidade civil para exercer seus direitos e obrigações como cidadãos.

     Não há como, em nosso país não se utilizar dos serviços públicos, pelos menos uma vez na 

vida. Pelas causas mais diversas, por exemplo, se vai a um cartório – que exerce uma função 

pública delegada  (Art.3o da Lei 8.935/1994) – seja para  registrar o nascimento de um filho, 

seja  para  declarar  um  falecimento  de  um  ente  querido  ou  para  o  reconhecimento  da  sua 

própria assinatura. 

Assim,  o  número  de  usuários  da  plataforma  proposta  visa  atingir  uma  população  de 

milhões de pessoas. Dados recentes, retirados do site do IBGE (2015), figura 18, apresentam 

uma estimativa da população do Estado do Rio de Janeiro para o ano de 2015 em 16.550.024 
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milhões  de  pessoas.  Considerando  o  último  Censo  Demográfico  realizado  pelo  IBGE  em 

2010, figura 19, observamos que 3 milhões delas estão na faixa etária entre  0 a 16 anos, onde 

adolescentes já podem contribuir e participar da plataforma que propomos, como usuários que 

são, mesmo acompanhados de seus pais ou parentes, e já têm o discernimento para opinar se 

um  serviço  foi  satisfatório ou não,  aumentando  assim o número de usuários na plataforma, 

além de serem incluídos em um serviço que só entenderiam serem capazes de atuar na fase 

adulta.

Figura 18 – Síntese do Estado do Rio de Janeiro – População estimada 2015 (IBGE, 2015)
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Figura 19 – Censo Demográfico 2010: Características da população – Amostra (IBGE,2015)

3.2.2 Canais de Distribuição

O  usuário  poderá  ter  acesso  à  nossa  plataforma  tanto  através  de  nosso  site  (através  da 

aquisição  de  um  domínio  de  Internet)  quanto  de  um  aplicativo mobile,  sendo  neste  último 

caso,  disponibilizado  principalmente  via  iTunesStore  e  Google  Play  para  download,  onde 

após a sua  instalação nos aparelhos móveis dos usuários, estes poderão receber notificações 

com informações da plataforma (novidades, atualizações, etc.).

Diversos  outros  canais  de  mídia  social  também  deverão  ser  utilizados  para  ajudar  a 

promover e distribuir a plataforma de forma digital, proporcionando assim maior visibilidade 

e facilidade de acesso, todas sem custo ao usuário.

3.2.3 Relacionamento com os clientes

A  forma  de  acesso  à  plataforma,  de  modo  simples  e  com menos  informações  pessoais 

possíveis  requeridas  dos  usuários,  buscará  ser  um  diferencial  dentre  tantos  serviços  já 

disponibilizados  para  a  avaliação  do  serviço  público,  conforme  descrevemos  no  nosso 

diagnóstico. É um  tipo de  anonimização do usuário,  pois  ele  poderá,  inclusive,  criar  um e­

mail específico somente para este fim e desta forma não precisará utilizar seu e­mail pessoal, 

se assim o desejar. Assim, não precisaremos de  seus dados mais  íntimos,  tais  como: nome, 

CPF  e  endereço,  por  exemplo,  protegendo  seus  direitos  mais  sensíveis,  como  o  direito  à 

privacidade  e  ao  sigilo  de  suas  informações. O  que  nos  interessará  na  plataforma  será,  tão 

somente, o relato da experiência e a avaliação do serviço público utilizado. 

Dessa forma,  faremos a aproximação com o usuário através de um canal de atendimento 

por  e­mail,  no  qual  o  mesmo  poderá  questionar  alguma  função  da  plataforma  bem  como 

receber (periodicamente) um panorama geral do grau de eficiência do serviço público em todo 

o  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  se  assim  optar.  Isto  fará  com  que  o  usuário  veja  que  sua 

participação está sendo considerada juntamente com a de tantos outros usuários. A confiança 

nos  dados  informados  levará  os  usuários  a  querer  divulgar  mais  o  serviço,  pois  estarão 

percebendo valor na informação compartilhada.

Um  dos  objetivos  principais  da  plataforma  é  trabalhar  de  modo  simples,  ágil  e  rápido.   

Consideramos que a simplicidade é um ponto­chave hoje em um mundo de muitas opções e 

distrações.  Quanto  mais  fácil,  simples,  intuitiva  a  forma  de  navegação  na  plataforma  e 

também a forma de relacionamento com o usuário, melhor também para a própria manutenção 

da  plataforma.  É  importante  ressaltar  a  necessidade  de  se  ‘desburocratizar’  ao  máximo  os 
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processos de  funcionamento da plataforma, pois  é  isso  também que  se pretende que ocorra 

com o atendimento dos órgãos de serviço público em geral.

Como também é mencionado no item a seguir, além da própria valorização pelos usuários 

dos dados ofertados pela plataforma, pretende­se também considerar uma possível estratégia 

de  ‘gamificação’,  aqui  entendida  em  pesquisa  ao  site  BADGEVILLE  (2016)  como  “uma 

estratégia  de  negócios  que  aplica  técnicas  de  design  de  jogo  a  contextos  de  não­jogo  para 

dirigir o comportamento do usuário”, visando­se assim ajudar a manter o usuário motivado, 

utilizando a plataforma e contribuindo continuamente com informações de suas futuras visitas 

a órgãos públicos.

3.3 Finanças

3.3.1 Fontes de Receitas

Nosso  aplicativo  poderá  ser  baixado  gratuitamente  e  por  isso  nossa  fonte  de  receita  não 

ocorrerá pela venda do aplicativo ou por cobrança de acesso à plataforma. 

Para  tal,  pretendemos  fazer  ­  em  um  primeiro  momento  pelo  menos  ­  campanhas  de 

financiamento coletivo, mais conhecido como ‘crowdfunding’, submetendo nosso modelo de 

negócios à pessoas e empresas que acreditem na ideia e que queiram ajudar financeiramente. 

Vislumbra­se, inicialmente, uma rodada de financiamento, com possíveis rodadas adicionais, 

caso  novas  necessidades  apareçam,  também  visando  atualizar  e  implementar  novas 

funcionalidades, de acordo com a demanda e outros passos estratégicos necessários.  

A rodada inicial de ‘crowdfunding’ visa cobrir os custos preliminares até o lançamento da 

plataforma,  assim  como pelos menos  os  primeiros  seis meses  de manutenção  e  também os 

custos com promoção e divulgação. 

Nesse  sentido,  a  própria  campanha  de  ‘crowdfunding’  também  já  serve  como  uma  pré­

campanha de marketing da plataforma, iniciando­se assim o processo de aquisição de futuros 

usuários.  Nesse  sentido,  uma  das  possibilidades  de  retorno  oferecido  aos  financiadores  é 

serem membros de uma versão beta da plataforma, em pré­teste, aberta para receber feedback 

e  ideias  de  usuários,  possibilitando  a  resolução  de  problemas  correntes  e  a  antecipação  de 

futuros problemas, de forma ágil e com baixo custo.

Estaremos  também  receptivos  nesse  primeiro  momento  para  receber  doações  fora  do 

sistema de ‘crowdfunding’ ou patrocínios, caso empresas ou pessoas físicas tenham interesse 

por  nossa  proposta  de modelo  de  negócio.  Caso  existam  editais,  competições  e  bolsas,  na 

medida  do  possível,  nosso  projeto  será  também  submetido,  visando  assim  também  captar 
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recursos para o seu desenvolvimento. Buscaremos também investidores anjo, ou seja, pessoas 

experientes  que  queiram  nos  apoiar,  fazendo  aportes  de  capital  e  quem  sabe  até  mesmo 

contribuindo com conhecimento e habilidades, podendo atuar também como mentores, como 

conselheiros.

A  expertise  coletiva  do  grupo  do  trabalho  (podendo­se  mencionar  parte  técnica, 

programação, administração, comunicação, marketing, parte jurídica), também poderá ajudar 

nos momentos iniciais de desenvolvimento. A partir do lançamento e funcionamento inicial, 

poderemos partir para novas rodadas de ‘crowdfunding’, que potencialmente ganharão fôlego 

já a partir da utilização inicial da plataforma e do valor percebido pelos então usuários.

  Também  em um  segundo momento  e  como  uma  alternativa  de  arrecadação  adicional  e 

sustentação  de  receitas,  poderá  ser  considerada  uma  área  reservada  para  anunciantes 

interessados em divulgar seus produtos e/ou eventos em nossa plataforma. Tais anunciantes 

serão  pré­avaliados  em  função  da  adequação  ou  não  de  seus  produtos  e/ou  serviços  com o 

perfil da plataforma e dos usuários. Consideram­se sobretudo produtos ou serviços de apelo 

de  massa,  em  função  da  necessidade  de  muitos  usuários  na  plataforma.  Por  exemplo, 

poderemos  citar:  serviços  de notícias,  revista  de  economia,  transporte  público,  melhores 

empresas para se trabalhar, serviços de comida, entre outros.

A  partir  da  geração  de  dados,  parte  dos  dados  coletados  pela  plataforma  poderão  ser 

vendidos como fonte de receitas adicionais para sustentação do negócio.

3.3.2 Estrutura de Custos

É necessário  elaborar  o  site  e  o  aplicativo mobile.  Será  necessário  contratar  serviços  de 

cloud  para  nossa  realidade  a modalidade  SAAS  (software  as  a  service)  atende muito  bem. 

Dessa forma, todas as nossas necessidades serão atendidas. 

Algumas ferramentas são gratuitas e de licença livre, enquanto outras não, mas o  tipo de 

contratação  viabilizará  o  acesso  a  tais  ferramentas.  Precisamos  de  dois  analistas 

desenvolvedores  para  atender  as  demandas  de  desenvolvimento  e  atualização  do  site  e 

aplicativo.  Assim  como  também  se  faz  necessário  um  administrador  de  dados  (AD),  para 

gerenciamento dos dados que são muito importantes em nosso modelo de negócio. Teremos 

gastos também com legalização do site e aplicativo. Bem como registro do nosso domínio na 

Internet.

Os  custos  necessários  para  o  desenvolvimento  da  plataforma  serão  também  diretamente 

influenciados  por  possíveis  parcerias  (de  modo  a  diminuir  custos)  e  em  função  da 
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escalabilidade e do crescimento. Maiores  estudos  serão necessários  antes do  lançamento de 

uma primeira campanha de ‘crowdfunding’.

3.4. Infraestrutura

3.4.1 Serviços de Hospedagem

A  infraestrutura  a  ser  inicialmente  utilizada  tem  como  pré­requisito  o  aumento  das 

demandas  dos  recursos  tecnológicos  tais  como  servidores,  espaço  para  armazenamento  e 

banda de Internet, prevendo o aumento gradativo do uso da plataforma pelos cidadãos em um 

curto espaço de tempo. Então o modelo adotado será a contratação de fornecedores de nuvem 

pública  (infraestrutura  disponível  e  fornecida  através  de  recursos  compartilhados  e  com 

acesso pela Internet) e o modelo será IaaS (Infrastructure as a Service – Infraestrutura como 

um Serviço),  tais como Amazon Web Services, Rackspace, Google, Windows Azure e IBM 

para citar os mais populares.   Sendo a alta  escalabilidade a principal  característica da  IaaS, 

outra  vantagem  é  o  gerenciamento  dos  custos,  uma  vez  que  estes  fornecedores  têm  como 

forma de pagamento o modelo pay­per­use, onde a cobrança é baseada no uso dos recursos e 

serviços  contratados  e  não  em  licenciamento  de  produtos.  Ao mesmo  tempo  que  isso  nos 

permite  contratar  mais  recursos  e  serviços  à  medida  que  são  necessários,  também  nos 

possibilita cancelar aqueles não mais utilizados. 

3.4.2 Recursos Humanos

Serão  necessários  inicialmente  desenvolvedores  de  aplicativos,  sendo  um  analista  de 

sistemas, que se encarregará de definir os requisitos, modelar a estrutura do banco de dados de 

acordo  com  tais  requisitos,  desenho  da  interface  com  o  usuário.  E  um  programador  com 

experiência em desenvolvimento de aplicativos que serão acessados por dispositivos móveis, 

como celulares.

Em momento posterior, ainda teremos que decidir e orçar outros custos administrativos em 

geral, incluindo também a parte de relacionamento com clientes, outras necessidades técnicas, 

incluindo design e UX (user experience) por exemplo.

3.4.3 Parcerias

Em  relação  às  parcerias,  aqui  se  apresentam oportunidades  em diversas  áreas. De  forma 

estratégica poderemos  trabalhar em conjunto com empresas de  tecnologia e  informática que 

queiram  ajudar  a  desenvolver  a  plataforma,  do  ponto  de  vista  técnico  e  de  implementação 

efetiva.
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Fundamental  também  podem  ser  parcerias  com  canais  de  mídia,  comunicação  e 

publicidade  para  a  promoção  da  plataforma.  Tais  parcerias  podem  se  dar  desde  a  fase  de 

‘crowdfunding’ até a de  lançamento e de divulgação da plataforma, como também para sua 

manutenção e aquisição de novos usuários. 

Poderemos  também  fazer  parcerias  com  empresas  que  queiram  divulgar  produtos  e 

serviços  através  da  plataforma.  Ao  invés  da  tradicional  forma  de  inserção  de  publicidade, 

poderemos trabalhar de forma a ter múltiplos ganhos. Uma das formas de se fazer isso seria 

uma  empresa  pagar  à  plataforma  para  oferecer  seus  produtos  e/ou  serviços  aos  usuários 

segundo  uma  métrica  a  ser  estabelecida,  ajudando  também  com  a  obtenção  de  receitas 

adicionais para a manutenção da plataforma.

Tais produtos podem ser ofertados de forma gratuita, como em promoções a partir de um 

número pré­estabelecido de participações de um usuário (ranking, a partir de um conceito de 

‘gamificação’,  ou  de  determinadas  interações  dentro  da  plataforma,  como  por  exemplo, 

avaliar um mínimo número de instituições em um período de tempo determinado) como uma 

forma de recompensa pela informação ofertada.

Também podem ser oferecidas promoções ou descontos coletivamente à todos os usuários 

da plataforma, também sendo cobrado por isso da empresa a ser divulgada.

Nossa  plataforma  poderá  ser  difundida  entre  os  usuários  de  duas  formas:  a  forma 

tradicional de divulgação, tais como: revistas especializadas em tecnologia e jornais de grande 

circulação; e a  forma atualmente utilizada em ambiente digital como divulgação, através de 

mídias sociais, principalmente Facebook, Whatsapp e Twitter, por serem hoje os meios mais 

utilizados, além de sites, blogs,  revistas e  jornais digitais. Os parceiros podem muitas vezes 

ser  incluídos  na  divulgação  da  plataforma,  como  por  exemplo  em  boletins  de  imprensa  e 

notícias veiculadas, ganhando assim maior visibilidade.

O  site  terá  as  mesmas  funcionalidades  do  aplicativo  e  de  forma  muito  simplificada 

permitirá  ao  usuário  o  acesso  a  todo  o  seu  conteúdo  sem  login  ou  senha.  Para  incluir  uma 

avaliação será exigido somente login por um e­mail válido e senha. Portanto não é necessário 

nenhum login ou senha para se visualizar os dados, somente para incluir dados. 

Aos  parceiros  poderemos  também  optar  por  disponibilizar  dados  estruturados  que  não 

estariam  acessíveis  a  todos  os  usuários.  Essa  pode  ser  outra  forma  adicional  de  criação  de 

valor para os parceiros.

4. A Plataforma
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4.1 Descrição / atividades­chaves

Abordaremos  a  seguir  o  que,  neste  momento,  consideramos  como  ideal  para  o 

funcionamento da plataforma, focando mais no modus operandi do ponto de vista do usuário 

e o menos possível nos quesitos técnicos que, na verdade, não interessarão e/ou serão ocultos 

a  este  mesmo  usuário.  Isto  porque  possivelmente  ocorrerão  mudanças  no  decorrer  do 

desenvolvimento e uso da plataforma, inerentes a qualquer início de projeto desta natureza, ou 

seja, uma plataforma web, voltada para obtenção de dados dos usuários, sujeita a aumento de 

usuários,  que  tem  por  uma  das  finalidades  fornecer  visualizações  diversas  a  partir  destes 

dados coletados. 

No entanto, abordaremos algumas questões que remeterão à segurança dos dados que será 

provida, mesmo  porque  confiança  nos  dados  será  um  dos  quesitos  que  atrairá  e manterá  o 

usuário à plataforma. 

No  decorrer  deste  texto  faremos  referências  aos  termos  “dados”  e  “informação”. 

Assumiremos  “dado”  como  sendo  qualquer  pedaço  de  tela  como  demonstrado  na  figura  a 

seguir (figura 20), onde há um questionamento e o usuário dará uma avaliação arrastando o 

controle deslizante até a nota que achar justa.

Figura 20 ­ Ilustração do que será considerada um 'dado' na plataforma

Um “dado” também poderá ser uma caixa de texto na qual o usuário descreverá qualquer 

situação  utilizando­se  de  texto  puro.  E  “informação”  como  sendo  o  conjunto  de  todas  os 

“dados” que irão compor as telas nas quais o usuário irá se relacionar com a plataforma.

4.2 Características 

          A  plataforma  que  nos  propomos  a  desenvolver  terá  três  características  importantes:  a 

visualização das  informações através de diversos gráficos e estatísticas; a anonimização dos 

dados dos usuários e o tratamento diferenciado dado para os dispositivos móveis.

             Em relação à primeira característica, num primeiro momento será  lançada uma versão 

beta da plataforma e os beta­testers farão as primeiras inserções de dados. Os beta­testers são 

usuários  que  tem  a  função  de  encontrar  problemas,  erros  de  interface,  incompatibilidades, 

entre outros, e relatá­los à empresa desenvolvedora. 
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Neste momento serão convidados um grupo de usuários a fim de realizar testes tanto com a 

interface de entrada de dados e/ou informações, bem como com a visualização das mesmas. À 

medida que as informações forem inseridas na plataforma e sendo corrigidos alguns erros, a 

plataforma será aberta ao público em geral que, de forma colaborativa, poderá demonstrar sua 

satisfação ou insatisfação com os serviços públicos prestados. 

As  informações  poderão  ser  visualizadas  por  outros  usuários  através  de mapas  de  calor, 

tabelas comparativas e indicadores de satisfação com a finalidade de nortear a sua tomada de 

decisão. Aliás, esta última será uma finalidade a ser bastante perseguida: auxiliar a tomada de 

decisão do cidadão, como por exemplo, saber qual o órgão público está atendendo melhor e 

em menos tempo.

Acreditamos que esta gama de visualizações, oferecida de cidadão para cidadão, será um 

grande  incentivo  para  que mais  usuários  queiram  colaborar  com  a  plataforma,  tornando­a, 

num  segundo momento,  um  poderoso  instrumento  para  se  medir  a  eficiência  dos  serviços 

públicos.

Outra  característica  que  julgamos  ser  bastante  atrativa  será  a  anonimização  do  usuário, 

caso seja esta a forma como o cidadão queira colaborar na plataforma. Não obrigaremos ao 

usuário  a  uma  prévia  identificação,  como  usualmente  vemos  acontecer  nas  plataformas 

existentes com a exigência de um login e senha ou de um e­mail ou de algum login via redes 

sociais. 

Em relação ao acesso à plataforma,  teremos o acesso via dispositivos móveis e o acesso 

remoto, e este último poderá ocorrer na própria residência do usuário, no seu local de trabalho 

ou qualquer outro  local  já  longe do órgão em avaliação. A  ideia  é  a de  assegurar o uso da 

plataforma  e  suas  visualizações  a  todos  aqueles  que  a  acessarem,  a  qualquer  hora  e  de 

qualquer  lugar.  A  figura  21  demonstra  o  protótipo  da  nossa  plataforma  e  como  pensamos 

trabalhar as três características acima descritas.
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            Figura 21 ­ Imagens simuladas de um protótipo da plataforma para celular

O tratamento dado para as informações compartilhadas por dispositivos móveis (celulares, 

tablets, etc.) in loco, terá mais peso do que ao do acesso remoto. Isto porque, entendemos que 

in loco o cidadão tem melhores ou ideais condições de expressar a realidade da prestação do 

serviço, e poderá comunicar desde um atendimento moroso, a quantidade de pessoas à espera 

de um atendimento bem como avaliar o ambiente e mesmo a opinião de outros cidadãos. Esta 

informação terá maior credibilidade que a fornecida horas ou mesmo dias após já no conforto 

do lar ou no ambiente de trabalho. 

       Através  do  uso  da  geolocalização  proporcionada  pelos  dispositivos móveis  e  desde  que 

autorizados  pelos  usuários,  poderemos  diferenciar  a  procedência  dos  dados.  Aliás,  esta 

possibilidade  de  identificar  a  localização  do  cidadão  através  de  um  dispositivo  que,  a 

princípio,  é  pessoal,  assegurará  uma  excelente  qualidade  aos  dados. Esta  também  será  uma 

forma  de  evitar  que  robôs  programados  para  tal  sejam os  emissores  de  informações  para  a 

plataforma. 

4.3 Inteligência da Plataforma

Alguma  inteligência  deverá  ser  aplicada  à  plataforma  como  por  exemplo:  quando 

considerar uma informação inválida; quando recusar uma informação por ser esta redundante; 
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como  classificar  a  experiência  do  usuário  como  sendo  boa  ou  ruim;  ou  até  mesmo  como 

classificar  a  avaliação do  ambiente  como  sendo  agradável  ou não de  acordo  com  inúmeros 

dados provenientes dos usuários. 

Esta inteligência será aplicada naqueles dados que serão medidas numericamente de zero 

(0) a dez (10), sendo zero a pior e dez a melhor avaliação.

Neste tipo de avaliação poderemos aplicar a média aritmética e fornecer visualizações por 

qualquer período de tempo. Decorrente desta, poderemos indicar, por exemplo, o melhor ou o 

pior dia para ir a determinado órgão público.

Será solicitada também um dado no qual o usuário preencherá com texto livre. Neste tipo 

de  texto  poderemos  aplicar  alguma  inteligência  tal  como  uma  estatística  de  palavras­chave 

encontradas.  Um  exemplo  poderia  ser:  tantas  vezes  foi  mencionada  a  palavra  “corrupção” 

entre  o  dia  x  e  o  dia  y.  Ainda  poderia  ser  fornecida  uma  estatística  tal  como:  a  palavra 

“corrupção” foi mais mencionada no dia x.

4.4 Da Qualidade das Informações

4.4.1 In Loco – acesso pelo dispositivo móvel

Mesmo sendo um conceito complexo e muitas vezes subjetivo, ainda dependente de cada 

pessoa, do ponto de vista do cidadão usuário da plataforma, qualidade das informações estará 

diretamente relacionada com a confiança que poderá ser atribuída às informações e, de acordo 

com  este  grau  de  confiabilidade,  quanto mais  alto mais  útil  e/ou  influente  no momento  de 

tomar  alguma decisão. E  como dissemos,  ajudar  o  cidadão na  tomada de  algumas decisões 

será uma das finalidades da plataforma ora em questão.

Como, então,  controlar a entrada de  informações de um usuário que  tenha a  intenção de 

mascarar os resultados, sejam estes para melhorar ou para piorar os índices de satisfação na 

prestação de um serviço público? 

Para o autor SANJAY KUMAR (2015), poderemos limitar a quantidade de informações de 

um mesmo usuário através da identificação de alguns códigos especiais associados a qualquer 

dispositivo móvel acrescidos da sua geolocalização. Estes códigos especiais que identificam o 

equipamento, o proprietário e o provedor dos serviços, são conhecidos, respectivamente como 

número serial eletrônico (ESN na sigla em inglês), número de identificação móvel (MIN na 
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sigla  em  inglês),  código  de  identificação  do  sistema  (SID  na  sigla  em  inglês)  e  marca  de 

classe da estação (SCM na sigla em inglês). 

Por sugestão deste autor, utilizaremos o par de código ESN/MIN para certificar o emissor 

dos dados e, então, poderemos limitar um intervalo, como por exemplo de cinco (5) minutos, 

e se ainda se localizar na mesma repartição pública, entre uma avaliação e outra. Ainda que 

conheçamos  os  códigos  ESN  e  MIN  do  dispositivo  móvel,  como  não  teremos  acesso  aos 

cadastros de assinantes das operadoras de telefonia móvel, isso nos impedirá de identificar o 

proprietário do mesmo. Garantiremos, assim, qualidade das informações e anonimização dos 

cidadãos colaboradores da plataforma.

4.4.2 Mais tarde, fora do Órgão Público: o acesso remoto 

A descrição a seguir não tem a intenção de ser definitiva como solução a fim de garantir 

qualidade às informações ora em questão. Mesmo porque será no lançamento da versão beta 

da plataforma que teremos comprovação da escolha acertada ou não do método escolhido com 

estas finalidades: garantir qualidade e, ao mesmo tempo, ter o máximo de segurança quanto às 

informações recebidas pela plataforma.

Na  situação  do  usuário  ter  optado  por  colaborar  com  a  plataforma  enviando  suas 

informações num momento mais oportuno, ou de casa ou do seu local de trabalho, queremos 

também dar­lhes uma qualidade que lhe garanta credibilidade. 

Neste  caso,  faremos  o  controle  através  do  envio  de  algum  cookie  om  os  atributos  de 

segurança HttpOnly e Path para o navegador do usuário. O Portal IETF TOOLS (2016) assim 

define  estas  ferramentas:  um  cookie,  no  jargão  da  Internet,  é  um pequeno  pacote  de  dados 

enviado para o usuário quando este faz alguma visita a um determinado site e a finalidade é de 

ser lido por outro site, identificando comportamentos ou visitas anteriores feitas pelo usuário. 

Já o atributo HttpOnly no interior de um cookie indica que este não poderá ser lido por scripts 

que por ventura sejam injetados (vulnerabilidade conhecida como XSS ­ Cross­site Scripting) 

em páginas que  serão acessadas pelo navegador do usuário;  e o atributo de  segurança Path 

aplicado aos cookies instrui o navegador a enviar cookies apenas para o domínio especificado 

e a todos subdomínios.

A partir  deste  conteúdo, podemos  limitar  a 1  (uma)  informação apenas para  cada Órgão 

Público sobre o qual o cidadão deseje opinar durante o período de um dia e/ou limitar a uma 

determinada quantidade de Órgãos Públicos que, por ventura, o usuário  tenha  ido durante o 

dia.
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4.5 Do Desenvolvimento da Plataforma

Acreditamos que no desenvolvimento de qualquer software ou plataforma, ainda mais esta 

que, prioritariamente, terá como dispositivo de interação os móveis, especialmente celulares e 

seus  derivados,  a  aplicação  de  metodologias  ágeis  são  ideais. Metodologia  ágil  tem  como 

princípio maior o desenvolvimento de software de forma iterativa e incremental. Resumindo, 

podemos descrever a metodologia como sendo um ciclo onde há o desenvolvimento, testes, e 

entrega do produto com algum valor agregado, mesmo que mínimo, ao cliente, que já fará uso 

do mesmo.  E  o  ciclo  recomeça  possibilitando  acertos  e  ou mudanças  nos  requisitos  já  em 

estado  inicial  do  desenvolvimento.  Como  exemplo  de  metodologias  ágeis  podemos  citar 

Extreme Programming  (XP)5, Scrum5, Kanban5, havendo outras. No entanto, ainda não há 

como  determinar  a  mais  ideal  das  metodologias  ágeis  a  empregar,  ou  se  um  misto  com 

algumas  delas,  pois  é  um  assunto  dependente  do  perfil  da  equipe  a  ser  montada  para  o 

desenvolvimento da plataforma. 

Dependente  também  deste  perfil  da  equipe  estará  a  escolha  das  ferramentas  de 

desenvolvimento,  assim como  também o SGBD (Sistema Gerenciador de Banco de Dados) 

mais  adequado  para  a  plataforma.  No  entanto,  este  deverá  ser  de  fácil  escalabilidade 

(capacidade de manipular e/ou armazenar uma porção crescente de dados de forma uniforme, 

ou estar preparado para crescer), prevendo um aumento de usuários a aderir à plataforma e, 

consequentemente, um aumento de dados a serem armazenados.

5. Considerações Finais

O  presente  trabalho,  ao  analisar  e  discutir  o  plano  de  negócios  objetivando  a 

implementação de uma “plataforma digital colaborativa para visualizar e medir a eficiência do 

serviço público no Estado do Rio de Janeiro através da satisfação dos usuários” se propõe a 

buscar e encontrar os caminhos e os recursos mínimos possíveis e viáveis para a realização de 

um  primeiro  protótipo  da  plataforma,  utilizando  o  modelo  do  Business  Model  Generation 

Canvas (BMG Canvas), como visto na figura 17. Tal protótipo então seria oferecido de forma 

digital  aos  cidadãos  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro  para  teste  (eventualmente  em  grupo 

fechado), feedback, alterações necessárias e posterior promoção e adoção da solução. 

É importante notar que tal plataforma depende em grande parte, se não totalmente, de um 

número alto de usuários, de modo a gerar a informação e valor que propõe este trabalho, de 

forma coletiva. Também de modo a gerar o benefício social que se visa atingir, através do tão 

esperado aumento do grau de eficiência do serviço público no Estado do Rio de Janeiro, bem 

como aumento do grau de satisfação dos usuários.



50

Para  momentos  posteriores,  e  como  próximos  passos  possíveis, tal  plataforma  poderia 

eventualmente ser expandida para outras cidades do território nacional.

Eventualmente,  tal  plataforma  poderia  também  posteriormente  se  tornar  também  a  base 

tecnológica para outras soluções, inclusive em outros segmentos de negócios e mercado, e até 

mesmo com fins lucrativos, podendo assim gerar receita para a sua manutenção.

Ainda dentro desta  lógica, e visando  também um possível aumento de  receita,  sobretudo 

para a manutenção e  eventual  expansão da plataforma,  seria  alvo de consideração posterior 

também  a  adição  de  uma  linha  de  fonte  de  informação.  Tais  informações  seriam  notícias 

próprias (conteúdo autoral) e/ou da republicação de conteúdo de terceiros (desde que citadas 

as  respectivas  fontes).  Seriam  oferecidas  informações  atuais  e  relevantes  sobre  o  serviço 

público no Estado do Rio de Janeiro, entre outros, agregando mais uma proposição de valor. 

Desta  forma,  seria  possível  atrair  mais  pessoas  para  a  plataforma  (novos  usuários)  e/ou 

incentivar o retorno de usuários já cadastrados com maior frequência.

Finalmente, o aprendizado gerado a partir da elaboração deste  trabalho é de grande valia 

para os membros do grupo. Também pode servir eventualmente para outras soluções a serem 

desenvolvidas  considerando  a  utilização  de  redes  colaborativas,  definidas  por  PITHON  e 

BROCHADO (2007) no site Abenge.org.br como: 

“Redes colaborativas de organizações e/ou pessoas (que) encontram­se hoje 
numa  grande  diversidade  de  formas,  incluindo  as  organizações  virtuais, 

empresas  virtuais,  empresas  estendidas,  cadeias  de  valor  e  laboratórios 

virtuais colaborativos” 

Tais  redes,  focadas  em  troca de dados  e  informações  e  levando a uma construção  social 

conjunta,  se  reunidas  em  torno  de  uma  plataforma  digital  colaborativa  que  facilite  a 

organização  de  dados  transformando­os  em  informação  de  qualidade,  buscam  gerar  novos 

conhecimentos e também, nesse processo, criar valor para a sociedade de forma geral.
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ANEXO I – Questionário Cidadão

1. Você usa, necessita de algum serviço público? 

Sim 
Não 

2. Com que frequência você utiliza os serviços públicos disponíveis? 

Todos os dias 
Toda semana 
Todo mês 
Todo ano 
Esporadicamente 

3. Você reside no estado do Rio de Janeiro? 

Em caso negativo, em que estado você reside? 

4. No geral como você avalia as opções abaixo pensando no atendimento utilizando um 
serviço público? 

   Insatisfatório  Regular  Satisfatório 
Satisfação ao final 
do atendimento 

Tempo de espera 
para o 

atendimento 

Falta de 
informação, 
despreparo da 

parte do prestador 
de serviço público 

Preço / taxas 
Serviço de 

agendamento 

Indisponibilidade 
do serviço 

Burocracia 
excessiva 

inviabilizando a 
solução imediata 
da situação 
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5. No geral qual o grau de satisfação em relação a prestação de serviços públicos? (10 ­ 
muito satisfeito e 1 ­ insatisfeito) 

6. Como usuário (a), o que você pensa ser um serviço público de qualidade? 

7. Você tem acesso à internet? (Se sua resposta foi positiva, continue respondendo até a 
pergunta 10.) 

Sim 
Não 

8. Como você mais acessa a internet? 

Acesso fixo em casa ou trabalho 
Acesso móvel 

9. Por qual dispositivo você acessa a internet? 

Celular
Tablet 
Notebook 
Desktop 
Outro 

10. Você acha válido ter um aplicativo que viabiliza expor experiências positivas e/ou 
negativas ao utilizar um serviço público? 

 Sim 
 Não

ANEXO II – Questionário Funcionário Público

1. Você se sente preparado para atender o público?
Sim 
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Não
Caso a resposta seja negativa, responda porque. 

2. Em geral, seu atendimento é completo? Ao final, o cidadão tem o atendimento 
concluído?

Sim 
Não 

3. Você acha que seu trabalho é burocrático demais? 
Sim 
Não

4. Você acha que há falta de credibilidade do cidadão com relação ao serviço público?
Sim 
Não 

5. O cidadão é bem informado? Ele sabe exatamente o que necessita quando procura um 
órgão público?

Sim 
Não 

6. Como prestador (a), o que você pensa ser um serviço público de qualidade?


